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    À Vera Joana, minha amada esposa, pela dedicação e carinho, e ao meu filho Danley, cuja flor Deus me concedeu a responsabilidade de cuidar por toda a vida. Sempre criança.


  




  

    "Tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo para todo o propósito debaixo do céu” – Eclesiastes 3:1.


  




  

    PREFÁCIO




    O financiamento da saúde no Brasil é um dos temas mais palpitantes e áridos que envolvem o Sistema Único de Saúde.




    A Constituição Federal de 1988 determina que as três esferas do governo – Federal, Estadual e Municipal – gerem receita necessária para custear as despesas com ações e serviços públicos de saúde.




    O planejamento do financiamento do SUS, garantindo a universalidade e integralidade do sistema, entretanto, tem se mostrado tarefa hercúlea ante os recursos orçamentários escassos e os movimentos de grupos da sociedade que objetivam o desmonte do sistema público de saúde.




    A presente obra revela-se como o resultado do trabalho de pesquisa e investigação realizado por Paulo Adorno, objeto de sua dissertação, desenvolvida no Mestrado de Direito da Saúde: dimensões individuais e coletivas, na Universidade Santa Cecília, Santos, sob a minha orientação, cumprindo com louvor os requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.




    O trabalho revela-se como uma singular contribuição do autor ao analisar, minuciosamente e detalhadamente, a arrecadação das receitas tributárias da União destinadas à Seguridade Social, com foco principal àquelas aplicadas na área da Saúde, nos períodos de 2016, 2017 e 2018.




    O problema central aqui debatido diz respeito ao quantum dispensado por meio das desvinculações e desonerações e de que maneira estes valores prejudicam o planejamento social da Saúde no Brasil.




    Para tanto, o autor lança duas questões:




    1. Qual é a relevância que o tema da saúde tem despertado no momento da confecção da peça orçamentária para que de fato a importância arrecadada chegue ao destinatário final?




    2. Em que medida o Novo Regime Fiscal, adotado pela Emenda Constitucional nº 95/2016, não agravará ainda mais o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde?




    Outro aspecto a destacar nesta obra é a afirmação da saúde como direito humano fundamental tal como consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, na Convenção Americana de Direitos Humanos, no Protocolo de San Salvador e na Constituição Federal do Brasil.




    Por meio do esforço analítico do pesquisador foi possível identificar três problemas que afetam a correta repartição das receitas tributárias e o planejamento social da saúde no Brasil: a) o compartilhamento das receitas de contribuições sociais nos orçamentos; b) as desvinculações aplicadas sobre as receitas da saúde e c) as desonerações fiscais incidentes sobre os tributos sociais.




    A obra é valorosa, pois nos chama a atenção para o fato de que no período analisado (2016/2018) houve uma significativa redução dos investimentos na saúde pública no Brasil, cuja consequência é o comprometimento do maior sistema de saúde pública do mundo, que atende mais de 200 milhões de pessoas, sendo que, aproximadamente, 80% delas dependem exclusivamente do SUS.




    A crítica ao (sub)financiamento ou (des)financiamento do Sistema Único de Saúde é assunto pertinente, atual e reacende o debate sobre justiça social no Brasil.




    Santos, 10 de fevereiro de 2021




    Renata Salgado Leme




    Doutora em Filosofia e Teoria Geral do Direto pela Universidade de São Paulo




    Professora Titular de Filosofia e Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade Santa Cecília.




    Professora do Mestrado de Direito da Saúde: dimensões individuais e coletivas da Universidade Santa Cecília




    Advogada


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro concentra-se em analisar a arrecadação das receitas tributárias da União destinadas à Seguridade Social com foco principal naquelas aplicadas à área da Saúde, nos períodos de 2016, 2017 e 2018. O produto do valor arrecadado na forma de contribuições sociais e seus repasses para o Sistema Único de Saúde (SUS), bem como as Desvinculações das Receitas da União e as desonerações tributárias merecem exame mais apurado, a fim de se compreender melhor seus impactos no orçamento para este setor.




    O problema a ser debatido diz respeito ao quantum dispensado por meio das desvinculações e desonerações e de que maneira estes valores prejudicam o planejamento social da Saúde no Brasil. Qual é a relevância que o tema da saúde tem despertado no momento da confecção da peça orçamentária para que, de fato, a importância arrecadada chegue ao destinatário final? Em que medida o Novo Regime Fiscal adotado pela EC nº 95/2016 não agravará ainda mais o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde?




    A hipótese aventada é que os desvios orçamentários têm impactado negativamente na repartição das contribuições sociais da União para a saúde. A ponderar que se trata-se de um direito humano - como abordado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e outros Pactos e, por conseguinte, na Constituição Federal do Brasil -, o tema merece atenção especial no que tange ao seu orçamento específico.




    Como objetivo geral, este trabalho se dedica a levantar dados estatísticos relativos à Saúde Pública e confrontá-los com o dever constitucional do Estado de disponibilizar e garantir serviço de saúde universal e igualitário a todos os brasileiros.




    Especificamente, o que se pretende é esclarecer, mediante pesquisa minuciosa, se o que se arrecada e o que se reparte entre os entes federativos atende aos anseios de quem necessita de Saúde Pública. E se tais recursos postos para utilização da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em favor dos brasileiros, não se perdem por falta de planejamento tributário.




    Dentre os objetivos específicos, destacamos: i) evidenciar a saúde enquanto direito humano estampado nos documentos internacionais e à luz da Carta Magna pátria; ii) mostrar a importância da saúde no orçamento público com ênfase para todas as etapas das leis que ordenam a receita estimada e a despesa fixada, bem como a equidade e a diversidade de contribuintes para o custeio da saúde; iii) demonstrar que os valores investidos, desvinculados e desonerados impedem que o Estado avance além do orçamento mínimo constitucional; e, por fim; iv) analisar, de maneira criteriosa e crítica, a Emenda Constitucional nº 95/2016, que estabeleceu o teto de gastos públicos.




    A pesquisa para esta obra justifica-se, pois, considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado - conforme aduz a Constituição Federal do Brasil - e que seu financiamento se dará, principalmente, pelos recursos vindos do orçamento geral da União, e ainda que esses recursos abastecem o Tesouro Nacional, verifica-se que os mesmos não são carreados em sua totalidade para a área da Saúde em virtude de desvios “legais” no orçamento, fazendo com que o Poder Público entregue ao usuário serviços de qualidade duvidosa.




    Neste sentido, será investigado até que ponto a Desvinculação das Receitas da União - DRU, instituída pela Emenda Constitucional nº 93/2016 - que autorizou, até 31 de Dezembro de 2023, a União desvincular de órgão, fundo ou despesa, 30% (trinta por cento) das receitas arrecadadas relativas às contribuições sociais -, revela- se como um problema, vez que pode ser alocado no orçamento geral como recurso ordinário e utilizado em outras áreas de forma discricionária pelos gestores públicos. O primeiro obstáculo aqui enfrentado é a falta de clareza nas fontes de Financiamento das Despesas do Orçamento da Seguridade Social, já que a peça orçamentária classifica como recurso ordinário a própria DRU, e outras fontes próprias da Seguridade Social. (BRASIL, 2016a).




    Entre as desonerações tributárias relativas às contribuições sociais, outra dificuldade para equacionar receitas e despesas da Seguridade Social diz respeito aos Gastos Tributários que vêm crescendo percentualmente e seguidamente, dificultando o repasse integral dessas receitas arrecadadas. É importante realçar, ainda, que a própria Receita Federal do Brasil considera o gasto tributário como perda de arrecadação, e que os períodos de 2016, 2017 e 2018 são apenas projeções, mas que não devem se alterar, uma vez que as séries anteriores permaneceram no mesmo patamar. Também de 2016 para 2017 essas perdas representaram quase o mesmo índice de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de um ano em relação ao outro.




    Partimos da análise de fontes bibliográficas doutrinárias, de documentos e dados compilados pelos órgãos oficiais acerca dos recursos distribuídos aos entes federativos para a aplicação no Sistema Único de Saúde (SUS) tendo, portanto, finalidade exploratória e descritiva. Por analisar o financiamento público da saúde no Brasil, este livro propõe-se avaliar qualitativamente e quantitativamente o emprego dos recursos naquilo a que se destina, posto se tratar de política pública que exige ação adequada e eficiente. Nesse sentido, os dados foram coletados dos documentos emitidos pelos órgãos responsáveis pelo desembolso dos recursos e o tratamento dessas informações foi realizado por análise comparativa entre a receita estimada, despesa fixada e as transferências legais (DRU, Desonerações e Gastos Tributários).




    Todavia, para que se chegue à conclusão de que a saúde é, além de um direito social, um direito humano, é necessário buscar a natureza dessa garantia. Dessa forma, esta obra explora a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Organização Mundial da Saúde, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, sem deixar de lado breve consideração acerca da história do conceito de saúde. A pesquisa se debruça ainda sobre a Convenção Americana de Direitos Humanos e o Protocolo de San Salvador. A saúde, como direito social na Constituição Federal do Brasil, também é analisada.




    O orçamento geral da União merece exame, pois é através dessa lei orçamentária que o Executivo fixará receitas e despesas em três tipos de orçamentos: Fiscal, de Investimento e para a Seguridade Social. E, neste último orçamento, a arrecadação tributária com destinação específica para a Seguridade Social é dividida para o atendimento de três demandas que são: a Saúde (objeto deste livro), a Previdência e a Assistência Social. Dos tributos arrecadados, há aqueles que se destinam especificamente a manter a Seguridade Social e outros que reservam, pelo menos, percentuais mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos relativos à Saúde Pública. São estes tributos que foram objeto deste estudo, e a técnica da repartição das receitas tributárias que se traduz num importante instrumento de transferência de recursos num país como o Brasil, com fundamento no pacto federativo.




    Com maior minudência, o trabalho analisa o orçamento geral da União no intervalo entre 2016 até 2018 e, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, é analisado o percentual; e, em números absolutos, os investimentos em Saúde Pública no Brasil. Mas, como algumas causas de suspensão da exigibilidade, de extinção ou de exclusão do crédito tributário impactam na arrecadação tributária direcionada para a Seguridade Social, dois importantes institutos são examinados: a Desvinculação das Receitas da União – DRU e as Desonerações Tributárias.




    Discorre ainda sobre a Emenda Constitucional nº 95/2016, cujo objetivo impõe um Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios financeiros, nos termos dos artigos 107 até 114 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. A partir desta análise é possível verificar se as receitas tributárias arrecadadas pela União são efetivamente direcionadas àquilo a que se propõem ou, se devido às desvinculações, aos gastos tributários e às transferências legais, o total reservado para a área da Saúde Pública é afetado, obrigando o Poder Público a diminuir os investimentos em ações e serviços de saúde. (BRASIL, 2016b).


  




  

    1. A SAÚDE ENQUANTO DIREITO HUMANO




    A questão da saúde é uma preocupação que aflige o homem desde a antiguidade, quando se misturavam misticismo e o pouco conhecimento científico que havia então. A crença religiosa pesava sobremaneira quando o homem se via diante de algum mal físico, em detrimento de ação curativa efetiva fundamentada em medidas terapêuticas resultadas de estudos e pesquisas técnicas. As medidas paliativas - tanto as baseadas na fé quanto aquelas provenientes de algum medicamento -, poderiam devolver um pouco de conforto ao acometido, mas, sem dúvida, as concepções religiosas eram as que mais se sobressaíam, já que a ciência médica era afetada pelos parcos recursos disponíveis e ainda sem a compreensão de mutualidade ou de pesquisas em grupo para combater o mal. As tentativas eram individuais daqueles que se aventuravam a desenvolver algum modelo de terapia que servisse tanto para um como para outro, em diferentes povos.




    Embora este sentimento de pesquisa coletiva não fosse tão evidente, o certo é que textos bíblicos trazem prescrições de diligência quanto ao tocar em animais ou pessoas mortas, ou ingerência de bebidas e comidas em excesso. A ordem para quem comesse animal morto era a lavagem das vestes e o banho com água; já o contato com cadáver lhe transmitia impureza por sete dias e, uma vez não purificada, contaminaria sua habitação. A ideia de prevenção coletiva não é o tema central dos ensinamentos sagrados e nem era este o conceito que se tem hoje daquilo que são os determinantes sociais da saúde, mas é inegável que a higienização individual e das roupas nos infere atualmente com os conhecimentos científicos que já temos: que a pessoa contaminada pelo contato com cadáveres poderia transmitir doença.




    Saúde e doença não caminhavam lado a lado no sentido de se estabelecer relação de neutralização daquela sobre o mal. Na realidade, o que se tinha era um vínculo entre a desobediência a deuses e a consequência funesta da rebeldia ao divino. Demônios, deuses, bruxos, magos, chefes espirituais eram utilizados tanto para infligir o mal a um desafeto quanto para lhe aplacar a dor. A invocação dessas personagens traz alto poder enigmático sobre as pessoas, influenciando-as para o bem ou para o mal. Nesse sentido, a lepra era a doença que mais era invocada para indicar sinal de resistência ao deus adorado, portanto, a crença no sobrenatural era aquela que se sobrepunha à medicina terapêutica, mas a filosofia também tinha sua parcela de influência, (SCLIAR, 2007, pp. 30/31).




    Na mitologia grega, Homero em sua Ilíada faz referência a Asclepius, que portava o dom de curar e de ressuscitar os mortos (SILVA, 2004, p. 15). O ideal do médico grego personificado por Asclepius percebe-se nos cultos que eram organizados em múltiplos templos instalados em complexos chamados de Asclepions, para onde eram enviados os doentes menos favorecidos. Estes locais eram um meio termo entre os sanatórios e os hospitais, conforme descreve Silva (2004, p. 15), e o tratamento consistia que o paciente permanecesse dormindo e, posteriormente - algo como a fisioterapia atual - acrescentavam-se banhos e massagens, também incluindo sangrias e alimentos naturais, como o leite e o mel.




    São também derivadas da mitologia grega as palavras higiene e panaceia, relacionadas às deusas Hygieia e Panacea. Hygieia era a deusa da saúde enquanto que Panacea estava para a cura, embora hoje conheçamos “panaceia” como uma beberagem (mais para simpatia) no sentido místico de curar males físicos. Outro que se considerava descendente de Asclepius era Hipócrates, conhecido como o “pai da medicina”: é de onde temos os deveres dos médicos, prestados através de juramento (SILVA, 2004, p. 16), cuja existência não é confirmada com exatidão.




    Entretanto, grandes filósofos como Platão e Sócrates já citavam Hipócrates em seus trabalhos. E a ele se atribuem os escritos que formam o Corpus Hipocraticus; todavia divergem alguns, afirmando serem postulados de 60 tratados anônimos de médicos-filósofos. Mas Hipócrates abre certa cisão entre a doença natural e sua origem divina quando afirma que a doença sagrada não é mais divina ou mais sagrada que qualquer outra doença: tem uma causa natural. Vem dele também a contribuição sobre a teoria dos quatro fluidos (humores): sangue, fleuma, bile negra e bile amarela no tratado Da Natureza do Homem, sendo a saúde resultado do equilíbrio destas funções (SCLIAR, 2007, p. 32).




    Se o direito ao tratamento em hospitais já era presente na Idade Média (ainda que precário), a Igreja Católica teve papel preponderante nesse sentido, a fim de prestar ao doente assistência religiosa e terapêutica nas edificações anexas aos mosteiros. Porém, com o declínio da Igreja e sua separação do Estado, tais obrigações passaram com mais responsabilidades para o Poder Público.




    Com a saída do feudalismo para a Idade Moderna, a sociedade experimenta as ideias iluministas onde o povo reivindicava direitos e tratamentos mais igualitários, tendo como seu expoente o pensador Montesquieu1 que, na sua obra O Espírito das Leis, destaca a obrigação do Estado para com seu povo, dentre outras ações o cuidado com os doentes e a saúde:




    Nos países de comércio, onde muitas pessoas têm apenas sua arte, o Estado é frequentemente obrigado a prover os idosos, os doentes e os órfãos. Algumas esmolas que são dadas a um homem nu nas ruas, não cumprem as obrigações do Estado, que deve a todos os cidadãos uma subsistência garantida, a comida, uma roupa adequada, e uma espécie de vida que não seja contrária à saúde. (tradução livre) (MONTESQUIEU, 1758, p. 285)1.




    Os ideais do Iluminismo tiveram grande inspiração na Revolução Francesa (1789) culminando com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, marcando também a entrada no Modernismo. Na realidade, os direitos humanos já haviam sido formulados na Declaração de Direitos de Virgínia (1776) onde constava, dentre outros, que todos os homens têm direitos certos, essenciais e naturais.




    Posteriormente, a Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776) normatiza que a liberdade, a vida e a busca da felicidade são direitos inalienáveis. Assim é que a base da declaração dos direitos humanos já vinha sendo construída antes da Revolução Francesa.




    Ferreira Filho (2016) anota que, por ser a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão uma declaração, conclui-se, portanto, uma preexistência, justamente porque esses direitos derivam da natureza humana sendo, por conseguinte, naturais. Suas características, prossegue o autor, além de naturais, são ainda abstratos, pois não pertencem apenas a um povo; imprescritíveis, já que não se exaure com o tempo, dada a natureza imutável do homem; inalienáveis, uma vez que ninguém pode abrir mão de seu direito fundamental; individuais, ainda que pertençam a todos os homens, tal direito pode ser individualizado, e; universais, porque são direitos da espécie humana.




    Para Ferreira Filho (2016) os direitos sociais, expressos em educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade, à infância e aos desamparados, por exemplo, decorrem da sociabilidade humana o qual é inerente da natureza do homem, sendo, portanto, direitos naturais. Como objeto desse direito social, o autor afirma que:




    [...] é, tipicamente, uma contraprestação sob a forma da prestação de um serviço. O serviço escolar, quanto ao direito à educação, o serviço médico- sanitário-hospitalar, quanto ao direito à saúde, os serviços desportivos, para o lazer, etc. (FERREIRA FILHO, 2016)




    Outro importante documento na consagração dos direitos sociais é a Constituição de Weimar (1919), se constituindo praticamente num marco na promoção destes direitos, reafirmando as garantias de primeira e segunda geração antes já asseguradas na Carta Mexicana (1917). Especialmente no que diz respeito aos direitos de segunda dimensão, a Carta de Weimar, conforme Pinheiro (2006, pp. 116-117) destaca:




    [...] a proteção e assistência à maternidade (art. 119, § 2o e 161); direito à educação da prole (art. 120); proteção moral, espiritual e corporal à juventude (art. 122); direito à pensão para família em caso de falecimento e direito à aposentadoria, em tema de servidor público (art. 129); direito ao ensino de arte e ciência (art. 142); ensino obrigatório, público e gratuito (art. 145); gratuidade do material escolar (art. 145); direito a “bolsa estudos”, (art. 146, §2o); função social da propriedade; desapropriação de terras, mediante indenização, para satisfação do bem comum (art. 153, § 1o); direito a uma habitação sadia (art. 155); direito ao trabalho (art. 157 e art. 162); proteção ao direito autoral do inventor e do artista (art. 158); proteção à maternidade, à velhice, às debilidades e aos acasos da vida, mediante sistema de seguros, com a direta colaboração dos segurados (art. 161 – previdência social); direito da classe operária a “um mínimo geral de direitos sociais” (art. 162); seguro- desemprego (art. 163, § 1o) e direito à participação, mediante Conselhos – Conselhos Operários e Conselhos Econômicos –, no ajuste das condições de trabalho e do salário e no total desenvolvimento econômico das forças produtivas, inclusive mediante apresentação de projeto de lei (art. 165). (Grifo do Autor).




    A Lei Suprema de Weimar incorpora os direitos e garantias constitucionalizadas na Carta Mexicana, que já dispunha como garantia individual que “todo cidadão mexicano gozará das garantias que a presente constituição lhe outorga, que não poderá se restringir e nem ser suspensa, salvo nos casos previstos na própria lei magna”. Estabelece proibição a qualquer tipo de discriminação que atente contra a dignidade humana. Mas é no direito do trabalho que o Texto Maior do México traz inúmeras contribuições para as constituições futuras de outros países. Uma coleção de direitos sociais, econômicos e culturais foi incorporada no texto mexicano, como dos indígenas, direito à escolaridade, acesso efetivo aos serviços de saúde, estabelecendo, inclusive, a competência entre a Federação e as Entidades Federativas (PINHEIRO, 2006, p. 111).
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